
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.666 - RJ (2014/0196292-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : LUIZ LINDBERG FARIAS FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA 
   BRUNO CALFAT E OUTRO(S)
   JOÃO ZACHARIAS DE SÁ 
   JORGE LUIZ SILVA ROCHA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
INTERES.  : FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E 

TECNOLÓGICOS 
INTERES.  : JOSÉ LUIZ ALVES DA FONTOURA RODRIGUES 
INTERES.  : INTERCORP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
INTERES.  : CAMARERO E CAMARERO CONSULTORIA EMPRESARIAL 

LTDA 
INTERES.  : LUIS ANTONIO LIMA 
INTERES.  : FLÁVIA MARIA DO CARMO CAMARERO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGENTE POLÍTICO. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ATUAL ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O atual entendimento das Cortes Superiores é no sentido de que não há foro por 
prerrogativa de função nas ações de improbidade administrativa ajuizadas contra  
agentes políticos. 
2. Sobre o tema, os seguintes precedemntes: STF - RE 540.712 AgR-AgR/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 13.12.2012;  AI 556.727 AgR/SP, 1ª 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 26.4.2012; AI 678.927 AgR/SP, 1ª Turma, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011; AI 506.323 AgR/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 1º.7.2009; em decisões monocráticas: Rcl 
15.831/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 20.6.2013; Rcl 2.509/BA, Rel. Min. 
Rosa Weber, DJe de 6.3.2013; Pet 4.948/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
22.2.2013; Pet 4.932/RN, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 17.2.2012; STJ - 
AgRg na Rcl 12.514/MT, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
21.3.2014; AgRg no AREsp 476.873/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe de 3.9.2015; AgRg no AgRg no REsp 1389490/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 5/8/2015; AgRg na MC 20.742/MG, Corte Especial, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 27.5.2015. 
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.666 - RJ (2014/0196292-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : LUIZ LINDBERG FARIAS FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA 
   BRUNO CALFAT E OUTRO(S)
   JOÃO ZACHARIAS DE SÁ 
   JORGE LUIZ SILVA ROCHA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
INTERES.  : FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E 

TECNOLÓGICOS 
INTERES.  : JOSÉ LUIZ ALVES DA FONTOURA RODRIGUES 
INTERES.  : INTERCORP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
INTERES.  : CAMARERO E CAMARERO CONSULTORIA EMPRESARIAL 

LTDA 
INTERES.  : LUIS ANTONIO LIMA 
INTERES.  : FLÁVIA MARIA DO CARMO CAMARERO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por LUIZ LINDBERG FARIAS FILHO, 

com fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, em face de acórdão prolatado 

pelo Tribunal de Justiça de Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA C.C. RESSARCIMENTO DE DANOS 
CAUSADOS AO ERÁRIO E DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA PARA O E. STF EM 
RAZÃO DE UM DOS RÉUS, ORA AGRAVADOS, ATUALMENTE OCUPAR O 
MANDATO ELETIVO DE SENADOR. DECISÃO QUE NÃO SE ALINHA COM 
A RECENTE JURISPRUDÊNCIA DO E. STF. INCOMPETÊNCIA DO 
PRETÓRIO EXCELSO PARA O JULGAMENTO DE  AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA TENDO EM VISTA SUA 
NATUREZA CÍVEL, O QUE AFASTA A REGRA CONSTITUCIONAL 
PREVISTA NO ART. 102, INC. I, B, DA CF. PRECEDENTES DO E. STF: ADI 
Nº 2.797/DF – ADI Nº 2.860/DF - RE 602937 - AI 786438. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO.

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados pelo 

Tribunal de origem, com a seguinte ementa (e-STJ fl. 258):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INSATISFAÇÃO QUANTO AO MÉRITO 
QUE DEVE SER DEDUZIDA POR MEIO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES REJEITADA. 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
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 A parte recorrente sustenta, além de divergência jurisprudencial, que o acórdão 

recorrido negou vigência aos arts. 113, § 2º, e 301, II, do Código de Processo Civil. Alega, em 

síntese, que as ações civis públicas por ato de improbidade administrativa ajuizadas contra 

deputados e senadores, que detém prerrogativa de foro por aplicação do art. 53, § 1º, da 

Constituição Federal, devem ser processadas e julgadas perante o STF, diante da possibilidade do 

julgamento resultar na perda do mandato. Requer o provimento do recurso para reformar o 

acórdão recorrido. 

O recorrido apresentou contrarrazões ao recurso (e-STJ fls. 298/329).

Nesta Corte Superior, o Ministério Público Federal opinou pelo  não provimento do 

recurso. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.666 - RJ (2014/0196292-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTE 
POLÍTICO. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ATUAL ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O atual entendimento das Cortes Superiores é no sentido de que não há foro por 
prerrogativa de função nas ações de improbidade administrativa ajuizadas contra  
agentes políticos. 
2. Sobre o tema, os seguintes precedemntes: STF - RE 540.712 AgR-AgR/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 13.12.2012;  AI 556.727 AgR/SP, 1ª 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 26.4.2012; AI 678.927 AgR/SP, 1ª Turma, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011; AI 506.323 AgR/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 1º.7.2009; em decisões monocráticas: Rcl 
15.831/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 20.6.2013; Rcl 2.509/BA, Rel. Min. 
Rosa Weber, DJe de 6.3.2013; Pet 4.948/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
22.2.2013; Pet 4.932/RN, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 17.2.2012; STJ - 
AgRg na Rcl 12.514/MT, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
21.3.2014; AgRg no AREsp 476.873/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe de 3.9.2015; AgRg no AgRg no REsp 1389490/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 5/8/2015; AgRg na MC 20.742/MG, Corte Especial, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 27.5.2015. 
3. Recurso especial não provido.

  
  
  
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O tema relacionado à existência ou não de foro por prerrogativa de função em ação 

de improbidade administrativa já foi objeto de inúmeros debates no âmbito dos Tribunais 

Superiores.  

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.797/DF, a qual foi julgada 

procedente para declarar inconstitucional a Lei 10.628/02, que inseriu novos parágrafos ao art. 84 

do Código de Processo Penal, concluiu não haver foro por prerrogativa de função para os 

agentes políticos processados por ato de improbidade administrativa. 

Eis a ementa do citado julgado, no que importa:

[...]
III. Foro especial por prerrogativa de função: extensão, no tempo, ao momento 
posterior à cessação da investidura na função dele determinante. Súmula 394/STF 
(cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal). Lei 10.628/2002, que 
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acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo 84 do C. Processo Penal: pretensão 
inadmissível de interpretação autêntica da Constituição por lei ordinária e 
usurpação da competência do Supremo Tribunal para interpretar a Constituição: 
inconstitucionalidade declarada. 
1. O novo § 1º do art. 84 CPrPen constitui evidente reação legislativa ao 
cancelamento da Súmula 394 por decisão tomada pelo Supremo Tribunal no Inq 
687-QO, 25.8.97, rel. o em. Ministro Sydney Sanches (RTJ 179/912), cujos 
fundamentos a lei nova contraria inequivocamente. 
2. Tanto a Súmula 394, como a decisão do Supremo Tribunal, que a cancelou, 
derivaram de interpretação direta e exclusiva da Constituição Federal. 
3. Não pode a lei ordinária pretender impor, como seu objeto imediato, uma 
interpretação da Constituição: a questão é de inconstitucionalidade formal, ínsita a 
toda norma de gradação inferior que se proponha a ditar interpretação da norma 
de hierarquia superior. 
4. Quando, ao vício de inconstitucionalidade formal, a lei interpretativa da 
Constituição acresça o de opor-se ao entendimento da jurisprudência 
constitucional do Supremo Tribunal - guarda da Constituição -, às razões 
dogmáticas acentuadas se impõem ao Tribunal razões de alta política institucional 
para repelir a usurpação pelo legislador de sua missão de intérprete final da Lei 
Fundamental: admitir pudesse a lei ordinária inverter a leitura pelo Supremo 
Tribunal da Constituição seria dizer que a interpretação constitucional da Corte 
estaria sujeita ao referendo do legislador, ou seja, que a Constituição - como 
entendida pelo órgão que ela própria erigiu em guarda da sua supremacia -, só 
constituiria o correto entendimento da Lei Suprema na medida da inteligência que 
lhe desse outro órgão constituído, o legislador ordinário, ao contrário, submetido 
aos seus ditames. 
5. Inconstitucionalidade do § 1º do art. 84 C.Pr.Penal, acrescido pela lei 
questionada e, por arrastamento, da regra final do § 2º do mesmo artigo, que 
manda estender a regra à ação de improbidade administrativa. 
IV. Ação de improbidade administrativa: extensão da competência especial por 
prerrogativa de função estabelecida para o processo penal condenatório contra o 
mesmo dignitário (§ 2º do art. 84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): 
declaração, por lei, de competência originária não prevista na Constituição: 
inconstitucionalidade. 
1. No plano federal, as hipóteses de competência cível ou criminal dos tribunais 
da União são as previstas na Constituição da República ou dela implicitamente 
decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à lei a sua fixação. 
2. Essa exclusividade constitucional da fonte das competências dos tribunais 
federais resulta, de logo, de ser a Justiça da União especial em relação às dos 
Estados, detentores de toda a jurisdição residual. 
3. Acresce que a competência originária dos Tribunais é, por definição, 
derrogação da competência ordinária dos juízos de primeiro grau, do que decorre 
que, demarcada a última pela Constituição, só a própria Constituição a pode 
excetuar. 
4. Como mera explicitação de competências originárias implícitas na Lei 
Fundamental, à disposição legal em causa seriam oponíveis as razões já aventadas 
contra a pretensão de imposição por lei ordinária de uma dada interpretação 
constitucional. 
5. De outro lado, pretende a lei questionada equiparar a ação de improbidade 
administrativa, de natureza civil (CF, art. 37, § 4º), à ação penal contra os mais 
altos dignitários da República, para o fim de estabelecer competência originária do 
Supremo Tribunal, em relação à qual a jurisprudência do Tribunal sempre 
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estabeleceu nítida distinção entre as duas espécies. 
6. Quanto aos Tribunais locais, a Constituição Federal -  salvo as hipóteses dos 
seus arts. 29, X e 96, III -, reservou explicitamente às Constituições dos 
Estados-membros a definição da competência dos seus tribunais, o que afasta a 
possibilidade de ser ela alterada por lei federal ordinária. 
V. Ação de improbidade administrativa e competência constitucional para o 
julgamento dos crimes de responsabilidade. 
1. O eventual acolhimento da tese de que a competência constitucional para julgar 
os crimes de responsabilidade haveria de estender-se ao processo e julgamento da 
ação de improbidade, agitada na Rcl 2138, ora pendente de julgamento no 
Supremo Tribunal, não prejudica nem é prejudicada pela inconstitucionalidade do 
novo § 2º do art. 84 do C.Pr.Penal. 
2. A competência originária dos tribunais para julgar crimes de responsabilidade é 
bem mais restrita que a de julgar autoridades por crimes comuns: afora o caso 
dos chefes do Poder Executivo - cujo impeachment é da competência dos órgãos 
políticos - a cogitada competência dos tribunais não alcançaria, sequer por 
integração analógica, os membros do Congresso Nacional e das outras casas 
legislativas, aos quais, segundo a Constituição, não se pode atribuir a prática de 
crimes de responsabilidade. 
3. Por outro lado, ao contrário do que sucede com os crimes comuns, a regra é 
que cessa a imputabilidade por crimes de responsabilidade com o termo da 
investidura do dignitário acusado. 
(ADI 2.797/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJ de 19.12.2006, 
p. 37) 

Assim, houve manifesta declaração de inconstitucionalidade da prerrogativa de 

função nos caso de atos administrativos passíveis de sofrerem ação civil pública por atos de 

improbidade administrativa. 

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal no julgamento da Pet 3.211 QO/DF 

(Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ acórdão Min. Menezes Direito, DJe de 

27.6.2008) afirmou que "Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar ação de improbidade 

administrativa contra seus membros" (excerto da ementa).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Rcl 2.790/SC 

(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Dje de 4.3.2010), com base no precedente da Corte 

Constitucional, reformulou seu entendimento sobre o tema para reconhecer a existência de foro 

por prerrogativa de  função nas ações de improbidade administrativa. No mesmo sentido: Rcl 

8.473/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 4.12.2012; Rcl 4.927/DF, Corte 

Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 29.6.2011; AgRg na Sd 208/AM, Corte Especial, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, DJe de 12.5.2010; AgRg na Rcl 2.115/AM, Corte Especial, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 16.12.2009.

Efetivamente, com o máximo respeito ao entendimento exposto, entendo que o 

precedente da Corte Constitucional (Pet 3.211 QO/DF) permite ponderações. O julgado é 

expresso ao reconhecer a competência do Supremo Tribunal Federal para julgar ações de 

improbidade contra seus próprios membros, entretanto, não houve o reconhecimento da 

existência de foro por prerrogativa de função aos demais agentes políticos processados em ações 

civis por ato de improbidade administrativa. 

Por outro lado, o entendimento foi proclamado em questão de ordem na Petição, 

especificamente em face do caso concreto examinado, cujos efeitos não possuem eficácia 
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vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário, ao contrário dos efeitos decorrentes do 

julgamento da ADI 2.797/DF. 

 O Tribunal Pleno da Corte Constitucional afirmou, em recente precedente, a 

"jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal no sentido de que não se conhece 

de reclamação fundada em precedentes sem eficácia geral e vinculante de cuja relação 

processual o reclamante não fez parte" (excerto da ementa da Rcl 6.383 AgR/SP, Rel. Min. 

Dias Toffoli, DJe de 6.2.2013).

Nesse contexto, é possível afirmar que o Supremo Tribunal Federal tem afirmado 

reiteradamente, por seus órgãos julgadores e por decisões monocráticas de seus membros, a 

inexistência de foro por prerrogativa de função em ação civil de improbidade administrativa.    

Nesse sentido, os precedentes da Excelsa Corte (apreciados após o julgamento da 

Pet 3.211 QO/DF):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE. 1. A Lei n. 8.429/1992 não contraria o art. 65, parágrafo único, 
da Constituição da República. Precedente do Plenário. 2. Ausência de 
prequestionamento do art. 129, inc. IX, da Constituição. Súmulas n. 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Necessidade de reexame de fatos e provas e análise 
de dispositivos infraconstitucionais. Ofensa constitucional indireta. 3. Inexistência 
de prerrogativa de foro em ação de improbidade. 4. Agravo regimental ao qual se 
nega provimento."
(RE 540.712AgR-AgR/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
13.12.2012) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRERROGATIVA 
DE FORO. APLICAÇÃO A AGENTES POLÍTICOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I – A prerrogativa de 
função para prefeitos em processo de improbidade administrativa foi declarada 
inconstitucional pela ADI 2.797/DF. II – Agravo regimental improvido."
(AI 556.727 AgR/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 26.4.2012) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRERROGATIVA 
DE FORO. APLICAÇÃO A AGENTES POLÍTICOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I – A prerrogativa de 
função para prefeitos em processo de improbidade administrativa foi declarada 
inconstitucional pela ADI 2.797/DF. II – Agravo regimental improvido."
(AI 678.927 AgR/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
1º.2.2011) 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.429/1992, POR MAGISTRADO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA, A AGENTES POLÍTICOS QUE DISPÕEM DE PRERROGATIVA 
DE FORO EM MATÉRIA PENAL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
EXPLÍCITO - CONHECIMENTO, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DE 
OFÍCIO, DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL - MATÉRIA QUE, POR SER 
ESTRANHA À PRESENTE CAUSA, NÃO FOI EXAMINADA NA DECISÃO 
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OBJETO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO 
"JURA NOVIT CURIA" EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA - 
DESCABIMENTO - AÇÃO CIVIL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
COMPETÊNCIA DE MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU, QUER SE CUIDE 
DE OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO, QUER SE TRATE DE TITULAR DE 
MANDATO ELETIVO AINDA NO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS 
FUNÇÕES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se revela aplicável o 
princípio "jura novit curia" ao julgamento do recurso extraordinário, sendo 
vedado, ao Supremo Tribunal Federal, quando do exame do apelo extremo, 
apreciar questões que não tenham sido analisadas, de modo expresso, na decisão 
recorrida. Precedentes. - Esta Suprema Corte tem advertido que, tratando-se de 
ação civil por improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), mostra-se irrelevante, 
para efeito de definição da competência originária dos Tribunais, que se cuide de 
ocupante de cargo público ou de titular de mandato eletivo ainda no exercício das 
respectivas funções, pois a ação civil em questão deverá ser ajuizada perante 
magistrado de primeiro grau. Precedentes."
(AI 506.323 AgR/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 1º.7.2009) 

Em decisões monocráticas: Rcl 15.831/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

20.6.2013; Rcl 2.509/BA, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 6.3.2013; Pet 4.948/RO, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJe de 22.2.2013; Pet 4.932/RN, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 17.2.2012.  

  

A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do AgRg na Rcl 

12.514/MT (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 21.3.2014), reformulou seu entendimento a fim de 

reconhecer que a "ação de improbidade administrativa deve ser processada e julgada nas 

instâncias ordinárias, ainda que proposta contra agente político que tenha  foro 

privilegiado no âmbito penal e nos crimes de responsabilidade." 

No mesmo sentido, os recentes precedentes deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREFEITO MUNICIPAL. SUBMISSÃO ÀS NORMAS DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INEXISTÊNCIA DE FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NESTA CORTE. PRECEDENTES DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL, EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, a Lei de 
Improbidade Administrativa aplica-se a Prefeitos Municipais, porquanto, apesar 
do regime de responsabilidade político-administrativa, previsto no Decreto-lei 
201/67, estão eles submetidos à Lei 8.429/92, em face da inexistência de 
incompatibilidade entre as referidas normas.
II. O aresto impugnado também está alinhado à jurisprudência do STJ, no sentido 
de que o foro por prerrogativa de função não se estende ao processamento das 
ações de improbidade administrativa.
Precedentes do  STJ: AgRg no REsp 1.425.191/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16.03.2015; AgRg no 
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REsp 1376247/AP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/09/2014; AgRg no REsp 1.382.920/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2013; AgRg no REsp 
1.129.636/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/08/2013; AgRg no REsp 1.152.717/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/12/2012).
III. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a orientação 
jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a 
Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável quando fundado o Recurso Especial 
nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
IV. Descabida inovação recursal, em sede de Agravo Regimental.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 476.873/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA. PERDA 
DO CARGO.
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público Federal contra o ora recorrente pela prática de ato ímprobo.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que o 
foro por prerrogativa de função não se estende ao processamento das Ações de 
Improbidade Administrativa.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1389490/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 05/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. PRERROGATIVA DE FORO. 
INEXISTÊNCIA.
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. REMESSA DO FEITO AO JUÍZO DE 
ORIGEM.
RECURSO PREJUDICADO.
1. Tendo em vista que esta Corte pacificou entendimento no sentido de que  não 
existe prerrogativa de foro no âmbito das ações de improbidade administrativa, 
impõe-se o reconhecimento da incompetência absoluta deste Superior Tribunal de 
Justiça para apreciar a presente medida cautelar.
2. Destarte, anula-se, de ofício, o decisum anteriormente proferido, às fls. 
121/126, com remessa do feito à origem. Prejudicado o agravo interno.
(AgRg na MC 20.742/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 06/05/2015, DJe 27/05/2015)

Portanto, é possível afirmar que o atual entendimento das Cortes Superiores é no 

sentido de que nas ações civis de improbidade administrativa não há de se falar em foro por 

prerrogativa de função ajuizadas em face de agentes políticos.

Ante o exposto, deve ser negado provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ LINDBERG FARIAS FILHO
ADVOGADOS : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA

BRUNO CALFAT E OUTRO(S)
JOÃO ZACHARIAS DE SÁ
JORGE LUIZ SILVA ROCHA

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
INTERES. : FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS
INTERES. : JOSÉ LUIZ ALVES DA FONTOURA RODRIGUES
INTERES. : INTERCORP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
INTERES. : CAMARERO E CAMARERO CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
INTERES. : LUIS ANTONIO LIMA
INTERES. : FLÁVIA MARIA DO CARMO CAMARERO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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